
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.038 - GO (2019/0353626-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados extraídos dos autos para a garantia da ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade de entorpecente apreendido, "02 (duas) porções de 
MACONHA, com massa bruta total de 9, 872g (nove gramas e oitocentos e 
setenta e dois miligramas) e 01 (uma) porção de MACONHA, com massa bruta 
total de 0,845 kg (oitocentos e quarenta e cinco gramas)", circunstância indicativa 
de maior desvalor da conduta, a justificar a manutenção da medida extrema em desfavor 
do agente. 

III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação 
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Recurso ordinário desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.038 - GO (2019/0353626-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de recurso ordinário em 

habeas corpus, com pedido liminar, interposto em favor de PEDRO HENRIQUE SILVA, 

contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de  Goiás.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso preventivamente pela 

prática, em tese, do delito de tráfico de drogas

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

visando à revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada, em v. acórdão cuja ementa 

foi assim redigida:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA DECISÃO E DOS REQUISITOS 
DA PRISÃO PREVENTIVA. PREDICADOS PESSOAIS. MEDIDAS 
CAUTELARES. PRINCÍPIOS DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, 
PROPORCIONALIDADE E PROIBIÇÃO DE EXCESSO. 1- Eventual 
incidência de regime diverso do fechado e substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos retratam situações hipotéticas, que 
somente serão averiguadas em caso de condenação, de análise inviável no 
presente remédio heroico. 2- Estando o decreto de prisão suficientemente 
fundamentado, revelando a presença de requisito inserto no artigo 312, do 
CPP, diante de elementos concretos emergentes dos autos, não deve a 
prisão cautelar ser revogada. 3- A presença de predicados pessoais, 
isoladamente, ainda que existentes, não garantem a liberdade, quando 
outros elementos nos autos convergem para a imperiosidade da custódia, 
não se mostrando suficientes as medidas cautelares diversas e não 
havendo ofensa aos princípios da presunção de inocência e proibição de 
excesso. 4- Ordem parcialmente conhecida e, nesta extensão, denegada" 
(fls. 102-103). 
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Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente que estaria 

sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea da decisão 

que determinou sua segregação cautelar. Pondera, neste sentido, que a prisão cautelar foi 

decretada pela gravidade em abstrato das condutas supostamente praticadas, bem como que 

possuiria condições pessoais favoráveis.

Aduz que: "os dados concretos existente dos autos, na realidade, 

evidenciam que a aplicação de outras medidas cautelares ao caso se revelam suficientes 

e adequadas para acautelar a ordem pública, a instrução processual e a aplicação da lei 

penal, sendo desproporcional e desnecessária a prisão preventiva" (fl. 114).

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

aplicação de medidas cautelares diversas.

Liminar indeferida, às fls. 135-136.

O Ministério Público Federal manifestou-se "pela denegação da ordem" em 

parecer de fls. 142-145, cuja ementa oportunamente transcrevo, verbis:

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO INADEQUADA DO WRIT. 
NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA 
NECESSÁRIA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. ART. 312 DO CPP. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER PELO 
NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS OUf SE CONHECIDO, 
PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 121.038 - GO (2019/0353626-0)
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade de entorpecente 
apreendido, "02 (duas) porções de MACONHA, com 
massa bruta total de 9, 872g (nove gramas e 
oitocentos e setenta e dois miligramas) e 01 (uma) 
porção de MACONHA, com massa bruta total de 
0,845 kg (oitocentos e quarenta e cinco gramas)", 
circunstância indicativa de maior desvalor da conduta, a 
justificar a manutenção da medida extrema em desfavor 
do agente. 

III - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
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custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Pretende o recorrente, em síntese, 

por meio do presente recurso ordinário, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Inicialmente, deve-se consignar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta Corte Superior: 

AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame. Transcrevo, para 

delimitar a quaestio, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão cautelar, in 

verbis:

"[...]Constata-se, portanto, que a conversão da prisão em flagrante de 
PEDRO HENRIQUE SILVA em prisão preventiva é medida que se impõe porque a 
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restrição de sua liberdade se justifica em prol da segurança e tranqüilidade da 
coletividade que se encontra tão abalada com delitos desta natureza. Portanto, a 
quantidade da substância entorpecente que o autuado trazia consigo e mantinha em 
depósito, consistente em 02 (duas) porções de MACONHA, com massa bruta total de 9, 
872g (nove gramas e oitocentos e setenta e dois miligramas) e 01 (uma) porção de 
MACONHA, com massa bruta total de 0,845kg (oitocentos e quarenta e cinco gramas), 
demonstra a periculosidade e gravidade do fato apurado, pois, denota-se, em tese, a 
prática de comércio ilícito de substâncias entorpecentes o que, por si, justifica a 
necessidade de decretação da prisão preventiva do autuado como garantia da ordem 
pública[...]" (fl. 68).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a decisão do 

Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do recorrente   encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a quantidade de entorpecente apreendido "02 (duas) 

porções de MACONHA, com massa bruta total de 9, 872g (nove gramas e oitocentos e 

setenta e dois miligramas) e 01 (uma) porção de MACONHA, com massa bruta total 

de 0,845kg (oitocentos e quarenta e cinco gramas)", circunstância indicativa de maior 

desvalor da conduta, a justificar a manutenção da medida extrema em desfavor do agente.

Portanto, não há flagrante ilegalidade na decisão reprochada apta a autorizar o 

provimento do recurso, porquanto o decisum encontra respaldo na jurisprudência tanto desta 

Corte quanto do col. Pretório Excelso quanto à prisão preventiva para garantia da ordem 

pública fundamentada na quantidade de droga apreendida.

Sobre o tema, os seguintes precedentes do col. STF:

"Ementa: RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. Os pronunciamentos das instâncias precedentes estão 
alinhados com a orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de 
que a gravidade concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que 
se nega provimento" (RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Roberto Barroso, DJe de 4/8/2014, grifei).
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"Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta eg. Corte:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DA 
DROGA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na quantidade das drogas apreendidas, 
tratando-se de 14 (quatorze) porções de cocaína, pesando 8,67 g (oito 
gramas e sessenta e sete decigramas), 8 (oito) porções de maconha, 
pesando 15,08 g (quinze gramas e oito decigramas), não há que se falar 
em ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado" (HC n. 355.349/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 15/8/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTO VÁLIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
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2. A prisão do réu antes do trânsito em julgado da 
condenação, por ser medida excepcional, é cabível apenas quando 
demonstrada, em decisão fundamentada, a necessidade do resguardo à 
ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, e desde 
que presentes indícios suficientes de autoria e prova da materialidade, 
consoante os termos do art. 312 do CPP. 

3. É válida a custódia preventiva decretada com o fim de 
assegurar a ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta do 
delito, evidenciada na expressiva e na variada quantidade de drogas 
apreendidas com o paciente - 132 porções de cocaína (28,38g), 76 pedras 
de crack (22,86g) , 199 porções de cocaína (42,78g) e 6 porções de 
maconha (10,55g). 

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 352.221/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 27/5/2016).

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. 
CONDENAÇÃO. NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉ QUE 
PERMANECEU PRESA DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GRAVIDADE 
DO DELITO. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. COAÇÃO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MONOCRÁTICA CONFIRMADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade quando a prisão preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante 
das circunstâncias em que ocorridos os delitos - apreensão de 36,940 kg 
(trinta e seis quilos e novecentos e quarenta gramas) de maconha, pasta 
base de cocaína e haxixe, transportadas do Paraguai para ser disseminada 
no território nacional - a demonstrar a sua gravidade concreta, indicando 
que a medida é mesmo imprescindível na espécie.

[...]

4. Agravo regimental improvido" (AgRg no RHC n. 
43.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 3/9/2014).

No que tange ao pleito de imposição de medidas alternativas  à prisão, 

porquanto alega a Defesa que, in casu, seriam mais adequadas em detrimento da prisão 

cautelar, vejo que o pleito não merece provimento.
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Transcrevo para delimitar a quaestio excerto do voto condutor do v.  acórdão, 

in verbis:

"[...]3- Dos predicados pessoais, das medidas cautelares diversas e dos 
princípios da presunção de inocência e proibição de excesso.

No tocante aos predicados pessoais, em que pese a comprovada 
primariedade (arquivo 06, movimentação 01), cediço que estes, isoladamente, ainda que 
existentes, não autorizam a concessão da liberdade, quando presentes os requisitos 
ensejadores da prisão, tampouco se mostra adequada a aplicação de medidas cautelares 
diversas, não havendo ofensa aos princípios da presunção de inocência e da proibição de 
excesso" (fl. 102).

Sucede que, no feito em mesa, a incapacidade de medidas cautelares 

alternativas resguardarem a ordem pública decorre, a contraio sensu, da própria 

fundamentação expendida para justificar a necessidade da prisão preventiva, a qual foi 

demonstrada com esteio em elementos concretos dos autos. Em outros termos, da efetiva 

comprovação da imprescindibilidade da prisão preventiva segue, naturalmente, a 

inaplicabilidade de outras medidas cautelares, na medida em que estas não se revelam aptas a 

tutelar os fins visados por aquela.

Esclarecido esse ponto, não há que se falar em reforma da decisão objurgada, 

uma vez que a segregação cautelar restou suficientemente motivada, nos termos do art. 282, § 

6º, e dos arts. 312 e 313, todos do CPP, bem como em atenção ao art. 93, inciso IX, da 

Constituição da República. Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGAS. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. 

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
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fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e potencialidade 
lesiva da droga apreendida (29 porções de cocaína com peso de 481,2 g), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar a 
indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese. 
(Precedentes). 

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal. 

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 110.210/RO, Quinta 
Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 23/4/2019, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
IMPROVIDO. 

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime. 

2. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do 
Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, sobretudo em razão da 
periculosidade social do agente, considerando não apenas a quantidade e a 
natureza das drogas apreendidas - 28 microtubos contendo cocaína, 
pesando 32, 56 g, e 119 pedras de crack, totalizando 32,88 g - , mas 
também o fato de o recorrente ostentar condenação transitada em julgado 
por crime de tráfico de drogas, o que demonstra a propensão do acusado 
para a prática delitiva, justificando-se, nesse contexto, a segregação 
cautelar como forma de resguardar a ordem pública e de conter a 
reiteração delitiva. 

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente 
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não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. 5. Recurso 
ordinário improvido" (RHC n. 109.653/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/5/2019).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. TESE DE 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE 
PRONÚNCIA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. MESMOS FUNDAMENTOS. 
GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO CASO. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONHECIDA EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Segundo a orientação desta Corte Superior de Justiça, a 
superveniência da decisão de pronúncia prejudica a análise da tese de 
inépcia da denúncia. Precedentes.

2. O advento de decisão de pronúncia não enseja a 
prejudicialidade do writ, no ponto relacionado à fundamentação da prisão 
preventiva, quando os fundamentos que levaram à manutenção da 
custódia foram os mesmos apontados por ocasião da decisão primeva.

3. A custódia cautelar foi devidamente fundamentada, nos 
exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, tendo destacado o 
Juízo de primeiro grau as circunstâncias do caso concreto, salientando que 
o delito foi praticado em virtude de disputas entre facções criminosas 
relacionadas ao tráfico ilícito de drogas. Tais circunstâncias demonstram 
a especial gravidade da conduta, a justificar a imposição da medida 
constritiva para a garantia da ordem pública.

4. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova redação do art. 319 do 
Código de Processo Penal, dada pela Lei n.º 12.403/2011.

5. Ordem de habeas corpus conhecida em parte e, nessa 
extensão, denegada" (HC n. 460.943/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita 
Vaz, DJe de 30/4/2019).

Faz-se necessário asseverar que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a 
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revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 

de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
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